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PARECER Nº      , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 336, DE 2020

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o Projeto de lei em epígrafe visa autorizar o Poder Executivo a efetuar o pagamento de indenização por morte ou invalidez e a contratação de seguro de vida para os trabalhadores da construção civil empregados em obras públicas não interrompidas durante a pandemia, bem como os que exercem atividade de manutenção ininterrupta dos hospitais e outros entes de saúde pública.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Inicialmente, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Com efeito, a matéria veiculada no presente projeto de lei visa conceder autorização ao Governador do Estado de medida que só pode ser por ele implementada por meio de autorização legislativa.

Aproveitamos a oportunidade para ressaltar que garantir aos trabalhadores da construção civil, que atuam ou atuaram em obras públicas de hospitais, que foram e ainda são expostos permanentemente ao contágio de COVID-19, a indenização e/ou seguro de vida em razão de óbito desses profissionais em favor de seus familiares é justo, e que este modelo de ressarcimento ora apresentado não é inovador, pois, em 2013, através da Lei Estadual nº 14.984, o então Governador Geraldo Alckmin sancionou norma que instituiu indenização por morte ou invalidez, e contratação de seguro de vida em grupo, aos militares do estado. 

Assim, conclui-se que a matéria não demanda atuação exclusiva do Chefe do Poder Executivo, conforme se observa dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, de tal sorte que não se vislumbram vícios de inconstitucionalidade que tenham o condão de macular o processo legislativo, tanto em relação aos seus aspectos formais, quanto aos seus aspectos materiais.

Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 336, de 2020.

Sala das Comissões, em 

Deputado Edson Giriboni

relator

SPL - Código de Originalidade: 1000444470 240522 1720


